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DADOS GERAIS

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS DA CONFERÊNCIA

1.1 Nome da Conferência

3ª Conferência Municipal dos Direitos das Mulheres “Igualdade de Gênero e os Novos

Direitos”.

1.2 Local e Data da Conferência

Local: Centro de Convenções da Univille

Rua: Paulo Malschitzki, nº10 – Zona Industrial Norte – Joinville/SC.

Joinville, 22 e 23 de Setembro de 2017.

Dia 22 de setembro de 2017: das 17h30min às 22h.

Dia 23 de setembro de 2017: das 8h às 17h.

1.3 Composição da Comissão Organizadora da Conferência

A  Comissão  organizadora  foi  composta  pelas  conselheiras,  participantes  e

secretaria executiva indicadas na reunião ordinária do Conselho Municipal dos Direitos

da Mulher, realizada em 02 de março de 2017, conforme resolução 006/2017-CMDM

(ver ANEXO I – Resolução 006/2017 - CMDM): Júlia Melim Borges Eleutério, Geisa

Cristiane Kuster, Paula Fernanda Rocha Dias, Denise Sanches da Silva, Liliana Piscki

Maes,  Lisete Freitas Vargas Ellmer, Jaqueline do Rocio Alves Coelho, Marlise Graf,

Denise Ângela Mastroeni, Scheila Maris Engelmann Chaves, Maria Cecília Takayama

Koerich, Talyta Struck, Luciane Piai e Sergio Luiz Celestino da Silva. 

2



1.4 Número total de participantes da Conferência

Estiveram  presentes  120  participantes  representando  a  organização

governamental,  não  governamental,  sociedade  civil  e  organizações/grupos/redes  da

sociedade civil. Conforme ANEXO II – Lista de presença.

1.5 Conferência convocação e resoluções:

Art. 1º. - A III Conferência Municipal dos Direitos das Mulheres foi convocada

por meio do Decreto nº 29.000, de 26 de maio de 2017, assinado pelo Prefeito e pela

Resolução  nº  06/2017,  de  02  de  março  do  corrente  ano,  como também as  demais

deliberações da conferência através das resoluções números: 11(referente a tema, eixos

temáticos, data, local e programação), sugestões de nomes de palestrantes; 12 (recursos

do  fundo  municipal  dos  direitos  da  mulher)  –  Termo  de  Referência  –  SEI  nº

0829850/2017 – SAS.UAF; 13 (instituição da Comissão de Comunicação, Mobilização

e Articulação; e Comissão Temática e Relatoria; 14 (inscrições e minuta do Regimento

Interno), todas assinadas pela presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

e  publicizadas  no  site  da  Prefeitura.  Esses  documentos  estão  em  ANEXO  III  –

Resoluções e Documentos. 

1.6. Informações sobre a divulgação:

Aproximadamente um mês antes da realização da 3ª Conferência Municipal dos

Direitos das Mulheres a presidente, a vice-presidente e demais conselheiras visitaram

instituições privadas e governamentais a fim de divulgar e convidar o público para o

evento. Além da distribuição de flyers e cartazes pela cidade, foi também enviado e-

mail com material visual. A arte do material distribuído está no ANEXO IV – Material

Visual.

2. Resultado da Conferência

2.1 Dia 22/09/2017 – Sexta-feira – 17h30min

A abertura foi realizada pelo Setor de Comunicação – SECOM, em nome do

Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e da Prefeitura de Joinville, por meio da

Secretaria de Assistência Social, de acordo com o ANEXO V – Cerimonial.

Foi  registrado  e  agradecido toda a comissão organizadora da conferência,  as
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conselheiras do Conselho Municipal dos Direitos das Mulheres, a equipe da Secretaria

de Assistência Social, da Secretaria de Comunicação, à Univille pela parceria, por meio

do Curso de Psicologia, pela cessão do uso do espaço e o suporte. 

Os agradecimentos se estenderam também aos apoiadores: Jéssica Michels Fotografia,

com a exposição fotográfica e o registro fotográfico do evento, Grupo Vocal Babado de

Saia pela apresentação para a abertura e o fotógrafo, Fábio Roque, em ceder suas obras

“Mulheres Maduras” para expor na Conferência. 

A  3ª Conferência Municipal  dos  Direitos  das  Mulheres teve como principais

objetivos discutir e elaborar políticas públicas voltadas à construção da igualdade de

gênero, bem como as diretrizes para a construção do Plano municipal de políticas para

as  mulheres. Buscando, ainda,  promover,  qualificar  e  garantir  a  participação  da

sociedade, em especial das mulheres, na formulação e controle das políticas públicas.

Entre outros temas que foram tratados, no final da conferência foi realizado o Fórum de

Eleição de entidades não governamentais para escolher representantes da sociedade civil

para a composição do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher para o biênio 2017-

2019. 
A abertura seguiu com a apresentação do  Grupo Vocal  Babado de Saia,  que

surgiu em 2009 pela iniciativa da cantora, musicista e professora Rosenete Eberhardt.

O grupo é  formado  essencialmente  por  vozes  femininas,  a  base  do  trabalho

inclui aprimoramento vocal, ensaios, e busca de novos repertórios. Elas se apresentam

em concertos nos bairros, para grupos da Melhor Idade, lares de idosos, escolas públicas

e em eventos da cidade. Em 2010, gravou seu primeiro CD com músicas do folclore

brasileiro e dois anos mais tarde viria o segundo álbum intitulado Quinze pra Noite e no

ano passado gravou o CD “Canções de Natal”. A idealizadora e regente Rosenete, é

professora  universitária,  Mestre  em Patrimônio  Cultural  e  Sociedade,  e  há  14  anos

desenvolve o resgate de repertório para voz e violão junto com Marcus Llerena, fazendo

concertos no Brasil e no exterior, e gravaram 13 CDs. O Grupo iniciou a Conferência

cantando o hino de Joinville, a seguir deu continuidade na apresentação com canções

poéticas. 

Foi  convidada  a  se  dirigir  ao  palco  para  ser  homenageada  a  conselheira,

guerreira, ativista da causa dos Direitos Humanos e das Mulheres com mais tempo no

Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, Sra. Irma Kniess (Diretora do Centro de 

Direitos Humanos).  Lizandra Carpes (Assessora de Comunicação do CDH - Centro dos
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Direitos Humanos) discursou em nome de todas as mulheres pelos trabalhos e serviços

prestados pela Sra Irma, a conselheira Scheila  Maris Engelmann Chaves finalizou a

homenagem com a entrega do presente.

Irma fez um discurso em agradecimento dizendo que precisa se acalmar e por

isso,  ela  dividi  com todas  as  mulheres  ali  presentes  seu  sonho de  um mundo  sem

maldade e para que as mais novas continuem na luta para realizar esse sonho com amor.

A  seguir,  ouviram-se  as  palavras  do  diretor-executivo  da  Secretaria  de

Assistência  Social,  Fábio  Luiz  de  Oliveira,  que  neste  ato  representa  o  prefeito  de

Joinville  Udo  Döhler.  Em  suas  palavras  cumprimentou  a  todas  e  falou  sobre  a

conferência ser  um grande momento para refletir  sobre as  conquistas,  os avanços e

sobre os objetivos a serem alcançados. Usou da fala da Sra Irma sobre o amor e a luta

por justiça e o combate contra a violência. Agradeceu e parabenizou a Sra Irma como

representante  de  todas  as  mulheres  que  lutam  por  esse  sonho.  Agradeceu  as

conselheiras, servidores e grupos presentes e deixou um abraço do prefeito e secretário.

Terminando  sua  fala  pediu  para  que  todas  se  abraçassem.  Foi  um momento  muito

contagiante de abraços e sorrisos.

O Presidente da Câmara de Vereadores  Fernando Krelling, também faria uma

fala, mas não compareceu no evento.

Para desejar as boas vindas a todos os conferencistas, e fazer a declaração de

abertura foi passado a palavra para a presidente do Conselho Municipal dos Direitos da

Mulher, Sra. Liliana Piscki Maes. Segue discurso da abertura da conferência:

“Boa Noite a Todas (em todas incluo todos).
Inicialmente gostaria de falar que a realização da III Conferência Municipal

dos Direitos das Mulheres cumpre as resoluções da II Conferência ocorrida nos dias 25
e 26 de agosto de 2015, a  qual determinava que a gestão 2015/2017 do Conselho
Municipal de Direitos das Mulheres convocasse e realizasse esta III Conferência.
Enfrentamos adversidades e contra tempos, mas aqui estamos com a III Conferência,
que traz o tema: Igualdade de Gênero e Novos Direitos.

Para  chegar  até  aqui  contamos  com  muitas  mulheres  e  homens  que  nos
ajudaram a construir a nossa Conferência.

Quero citar todas as Conselheiras que ajudaram durante todo o processo, as
voluntárias, a secretária executiva, Luciane, e o coordenador da casa dos conselhos,
Eric, e na sua pessoa toda equipe da Secretaria de Assistência Social e Secretaria de
Comunicação da Prefeitura Municipal de Joinville.

Nossas  parceiras  e  parceiros:  o  curso  de  Psicologia  da  Univille,  Jessica
Michels, Babado de Saia, Baque Mulher, Sindicato dos Mecânicos, e todas e todos que
de alguma forma contribuíram para a realização da conferência (espero não haver
esquecido ninguém).
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Esta  Conferência  ocorre  em  um  momento  de  ataques  a  direitos  sociais
historicamente conquistados, com o congelamento de gastos públicos por vinte anos, as
reformas trabalhistas e da previdenciária, além de outras propostas em curso com as
quais o capital financeiro visa acabar com o Estado Social inaugurado com a Carta
Constitucional de 1988 e impor sua matriz econômica e política, mesmo que para isso
milhões precisem perder seus empregos, suas casas ou até a vida.

Vivemos um período de intolerância e perseguição as minorias e a diversidade,
onde pensar, agir, ser, se vestir, ou qualquer forma de expressão pode ser motivo para
ser vítima de repressão, o diálogo entre as pessoas está cada vez mais difícil, por vezes
impraticável, a democracia e as liberdades individuais vem sendo sufocadas como já
foram em outros momentos da história e todos sabem os resultados dessas experiências.

Quero citar aqui algumas dessas violações que vemos a luz do dia em pleno ano
de 2017: tais como o registro de 385 mulheres assassinadas POR DIA no país segundo
o Atlas da Violência 2017; Ou da população negra que segue sendo marginalizada em
um apartheid social e com aplicação de ações eugênicas que atingem principalmente a
juventude negra; E entre tantas outras violações a nossos direitos quero me solidarizar
a toda comunidade LGBTI a qual é a vítima mais recente da insanidade que toma conta
da nossa sociedade e de nossas Instituições e seguem tendo seus direitos civis violados.

Falo de minha posição pessoal, de mulher branca, na disposição de desprover-
se do meu preconceito,  da minha ignorância e coloco a disposição de construirmos
juntas ações que nos unifiquem e ajudem a compreendermos melhor umas as outras.

Em nome do CMDM, quero aqui dizer  que esta  gestão manteve sempre sua
autonomia, tendo posições claras e firmes, todavia, mantendo o diálogo com o governo
e demais segmentos da sociedade.

Sabemos  da  ausência  de  políticas  públicas  para  as  mulheres  de  Joinville  e
esperamos  que  a  Conferência  reforce  a  necessidade  da  criação  da  Secretaria  da
Mulher, da criação de uma Delegacia exclusiva para as mulheres, do estabelecimento
de uma Vara para Lei Maria da Penha, e muitas outras reivindicações que estavam
presentes II Conferência e continuam pendentes na nossa pauta.

Mostrando  que  as  nossas  lutas  são  contínuas,  e  para  isso  precisamos  ser
resistentes, insistentes e determinadas a permanecermos na luta. Que todas nós através
do diálogo, com respeito as nossas diferenças e diversidades, possamos hoje e amanhã
construirmos  juntas,  ações,  diretrizes  e  propostas  para  a  construção  de  políticas
públicas para todas as mulheres de Joinville. 

Que possamos através do debate e respeito ao contraditório nesta Conferência
construir e elaborar um plano municipal de políticas para as Mulheres, propor ações
de combate a homofobia, a violação de direitos, a invisibilidade da mulher negra e no
enfrentamento da violência contra a mulher.

Não podemos permitir que o preconceito que adquirimos na nossa criação e
reforçado  na  sociedade  que  vivemos,  impeça,  nós  mulheres,  de  dialogar  sobre  a
identidade de gênero e os direitos LGBTI, assim com a situação da invisibilidade das
mulheres negras em Joinville, falo aqui de todas as mulheres negras, em especial a
situação das imigrantes haitianas, que imigraram para nossa cidade, assim como no
passado  nossos  avôs  vieram,  fugindo  da  fome  e  da  miséria  em  busca  de  uma
oportunidade, mas que como muitas outras mulheres negras encontram-se em situação
de vulnerabilidade social, com subempregos e recebendo salários mais baixos.
Embora  muitas  delas  possuam  escolaridade  e  qualificação,  falem  outro  idioma,  o
tratamento e a oportunidade não é dado da mesma forma que foi dados aos nossos
antepassados, estes, porém europeus brancos.  Nós mulheres não podemos permitir que
a cor da pele defina quem nós somos, devemos construir juntas novas oportunidades e
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novos olhares.
Para isso precisamos estar juntas e unidas em diversos movimentos e ações,

quero aqui citar os eventos como o ato de 08 de março, a Conferência de Saúde da
Mulher,  o  evento  ocorrido no  dia  17/09  na  ACE que discutiu  o  diálogo  LGBTI,  a
terceira edição do Seminário Inventando Gêneros no IELUSC, promovido por diversas
entidades entre elas IELUSC, Univille, ACE e associação Arco Iris, esses eventos que
antecederam a III Conferência reforçam e a necessidade de nós mulheres de diversos
seguimentos e classes sociais a unificar nossa luta.

Sabemos que enfrentamos grandes adversidades,  mas não iremos nos abater,
vamos continuar a trilhar o nosso caminho juntas e fortalecidas.

Podemos dizer NEM UMA MULHER A MENOS. 
E com isso declaro aberta a III Conferência dos Direitos das Mulheres.”

E  a  partir  deste  momento,  iniciou  a  palestra  da  noite  que  teve  como  tema

“Igualdade de Gênero e os Novos Direitos”.

A mesa foi composta pela conselheira, do segmento da Associação de Mulheres

de Etnias e Raças, representando a Casa Vó Joaquina,  Sra. Loenir Fátima de Paula

Furtado e a conselheira representante da Secretaria de Assistência Social Maria Cecília

Takayama Koerich. Elas recepcionaram a palestrante da noite Dra. Daniela Felix.

Dra. Daniela é Feminista, militante de Direitos Humanos, Criminóloga Crítica

Abolicionista,  professora do CESUSC e Líder  do Grupo de Pesquisa e Estudos A-

Grupa – Direito, Gênero e Feminismos (vinculado ao CNPq). Mestre em Direito pela

UFSC, é advogada, com atuação no campo da Advocacia Popular e Feminista, além de

articuladora da Rede Nacional de Advogadas e Advogados Populares – RENAP, em

Santa Catarina e integrante do Coletivo Marietta Baderna - Advogadas Feministas da

RENAP. É também colunista do Portal Catarinas. 

As conselheiras que estavam à mesa fizeram um pequeno discurso antes da

palestra. A Sra Loenir citou situações de desigualdade e sofrimento da mulher negra ao

longo da história do nosso país, terminando sua fala com a frase “ser mulher negra é a

nossa essência e não a nossa sentença!”.  Cecília ressaltou o prestígio de ter Loenir

junto a mesa e da sua fala importante representando a luta pela igualdade e visibilidade

da mulher negra. Finalizou citando o texto a seguir de própria autoria inspirado em

Clarice Lispector:

“Felicidade clandestina, já dizia Clarice. Às vezes não tem como evitar - não
há porque evitar. Um encontro entre tantos desencontros: uma dádiva, um oásis, uma
melodia/melancolia/alegria  em  (des)compasso  ao  ritmo  frenético  dos-dias-que-
correm-assim. Um suspender ao (sobre)viver. Um olhar obliterado - um querer estar
junto.  Um  devir.  Um  sentir.  Um  arder:  a  fina  pele  -incandescente  sol.  Deixar-se
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queimar até que o vermelho carmim impere sobre nós,  sobre mim e vc - até virar
cinza, ser pó, fim-infinito. E começar (tudo) novo. Nascer em Flôr em um mundo que
se deseja mais.”

Então, iniciou a palestra com a Dra Daniela sobre o tema “Igualdade e Gênero e

os Novos Direitos”. Ela relembrou outros eventos e movimentos similares. E começou

seu discurso com a frase popular “Fora Temer!”, declarando que o atual governo é um

retrocesso em relação aos Direitos Humanos. Fez a leitura de um texto próprio com

alguns apontamentos para discussão. Ressaltou o fato das meninas que enfrentam tropas

em colégios, a violência machista e racista e sobre a queda da presidente que a seu ver

foi um golpe de estado. 

A seguir, fez uma breve contextualização histórica da mulher contemporânea,

atrelando a desigualdade de gênero ao sistema patriarcal. Trouxe a reflexão sobre novas

formas das mulheres se experimentarem como seres vivos. Seguiu falando a respeito

dos avanços e retrocessos dos direitos humanos, levando em conta a visão de que o

homem branco fala como se fosse o titular dos direitos humanos e que, então, dá o

direito  às  minorias.  A  respeito  dos  novos  direitos  ainda  declarou  não  saber

definitivamente o que há de novo no direito. Isso porque não tem nada na constituição

do Brasil que seja nacional, falou sobre o Brasil se apropriar de novas regras que já

aconteceram em outra nação.

Terminou a palestra  ressaltando  a violência contra  a  mulher,  mostrando sua

indignação em relação a precariedade do atendimento a mulher vítima de agressão na

nossa cidade. A maior cidade do estado não tem uma Vara especializada em Violência

Doméstica  e  Familiar  e  a  única  delegacia  voltada  a  mulher  divide  espaço  com as

questões voltadas as crianças, adolescentes e idosos. Encerrou sua fala sugerindo uma

mudança cultural, começando no sistema de ensino das crianças que precisa ser crítico

e não um processo alienado de educação.  Incentivou a luta por efetividade dos direitos

já conquistados por lei (por exemplo, a Lei Maria da Penha), isso porque a existência

legal por si só não muda uma cultura.

As conselheiras Scheila Maris Engelmann Chaves e a Loenir Fátima de Paula

Furtado  foram convidadas  para  entregar  uma  pequena  lembrança  à  Daniela,  como

forma singela de agradecimento pela participação.

Então, abriu-se a discussão sobre a temática abordada. Assim, quem quisesse

realizar alguma pergunta ou algum comentário, poderia se dirigir até a frente, onde os
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microfones ficaram disponíveis para os questionamentos.

Houve  a  manifestação  de  algumas  conferencistas  durante  esse  período,

colocando algumas situações e solicitando o ponto de vista da palestrante,  além de

alguns questionamentos referente ao assunto discursado. 

A  primeira  questão  levantada  para  discussão  foi  para  que  a  palestrante

dialogasse um pouco mais sobre o agressor, já que ele é punido, volta para a sociedade

e  se  relaciona  com  a  vítima  ou  outra  mulher  e  repete  a  prática  da  violência.

Perguntando também quais ações podem ser implementadas para trabalhar a questão do

agressor.
A palestrante  respondeu  que  agressor  é  sempre  agressor.  Que  esta  é  uma

interrogação muito grande, mas uma questão é fundamental: não se trata violência com

violência.  O  encarceramento  não  resolve,  e  os  agressores  nessas  situações  são

brutalmente  recebidos  e  isso  não  tira  ele  da  situação  de  violência.  Outro  ponto,  a

agressão está sempre ligada a relação de afetividade que se desdobra em uma relação

de agressividade por isso também é necessário uma situação de acolhimento da vítima.

Lembrando  que  a  vítima  é  predominante  mulher  pobre  e  negra.  Em  situações  de

violência a mulher rica viaja, porém a mulher pobre não tem para onde ir. Sugeriu a

criação de uma base de acolhimento especializada, considerando que nas delegacias

chegam os piores casos, ou seja, quando a mulher não aguenta mais. Terminou sua fala

levantando  alguns  questionamentos  sobre  situações  reais  como,  por  exemplo,  uma

mulher que registrou 19 queixas pedindo ajuda ao Estado. Certa noite o agressor entrou

na casa dela e ela deu um tiro nele, seria ela uma homicida? Outra situação colocada

são  os  questionamentos  e  falas  do  delegado  ou  responsável  pelo  atendimento  que

agridem a vítima, pois colocam dúvida sobre o caráter e honestidade da mulher como:

“tu apanhou?”, “tu de novo?”. Não adianta colocar dez vagas na base de acolhimento,

mas um espaço com livre possibilidade para que ela consiga se reinventar.  Considerou

também alguns pensamentos envolvendo essa mulher vítima de violência, como deixar

o patrimônio para o agressor em caso de fuga, ou os filhos serem de responsabilidade

tão somente da mulher e sugeriu a legalização do aborto da mulher porque, segundo a

sua fala, o homem aborta o tempo todo e a mulher precisa carregar esse “fardo”. Falou

o quanto é impensável uma mulher não gostar do filho por conta do sistema patriarcal

que  limita  as  possibilidades  da  mulher.  E  finalizou  dizendo  que  o  Estado  não  dá

possibilidades e na verdade o Estado precisa ser responsabilizado por essas vítimas e
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procurar junto com a sociedade civil ações preventivas.

A conselheira Sra Loenir que participava da mesa levantou uma reflexão sobre

o Estado ser falho e sem estrutura. Onde o agressor é preso por duas semanas e a

vítima fica em uma casa de acolhimento, ou seja, o agressor é recluso e em seguida tem

acesso  à  liberdade  sem receber  um tratamento  específico  e  é  solto  e  as  mulheres

escondidas. Concluiu dizendo que devemos batalhar juntas pela causa!

Por conta do tema “Novos Direitos” foi chamado a atenção que apesar do olhar

pessimista da palestrante sobre os novos direitos, sabe-se que eles existem, apesar de

ser  ignorados.  Por  exemplo:  casamento civil  homoafetivos  e  o  uso do nome social

instituído ano passado. A conferencista indagava por não ter ouvido falar a respeito

desses e outros direitos constituídos recentemente. Terminou sua fala questionando o

que a palestrante pensava sobre isso.

A palestrante se justificou dizendo que novos direitos é diferente de novas leis,

e que essas novas leis apenas reconhecem processos históricos, deu como exemplo o

caso do nome social que foi recusado por uma empresa aérea em Joinville, dizendo que

para ela essas são novas leis que não dão o direito, ou seja, está como lei mas não

efetivado o direito por conta da cultura. Em seu pensar, pelo golpe os direitos estão

sendo perdidos apesar de haver leis. Concluiu que o direito positivo não é como o

direito  humano,  que  confiamos  ao  legislativo  o  que  depende  de  nós,  uma questão

cultural na prática e que é difícil o reconhecimento dos direitos, mas devemos resistir

em um contexto de golpe e estar na conferência era uma forma de resistência.

A seguir  foi  levantado  algumas  questões  por  várias  conferencistas  para  que

fossem respondidas de uma só vez cada assunto pela palestrante.

As situações colocadas foram a respeito que em Joinville havia um sussurro da

Patrulha Maria da Penha. Foi questionado se já existia em Florianópolis (local a qual a

palestrante está  situada atualmente)  e como funciona, foi  questionado também se a

Patrulha de fato resolve ou é apenas uma forma de largar os casos de violência contra a

mulher.
A palestrante informou que em Florianópolis não tem a Patrulha, porém tem um

juizado da Maria da Penha, mas que é tão defasado como Joinville. Ninguém interfere

em briga de casal, é da cultura de uma sociedade patriarcal onde “briga de marido e

mulher não se mete a colher”, uma reprodução do sistema a seu ver. O machismo e a
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violência  sexual  são  as  formas  de  violência  que  as  mulheres  mais  sofrem.  E

infelizmente, o judiciário não é menos machista. Para provar essa fala ela citou o fato

de que vender cosméticos sem registro no Brasil é mais grave que cometer um crime de

estupro. Isso porque na nossa legislação a pena para a venda desses cosméticos variam

de 10 a 15 anos e a pena para casos de estupro varia apenas de 6 a 10 anos. Destacou

que as medidas protetivas são um desafio e comparou a um bingo, pois depende do

delegado.  Também falou do fato sobre a delegacia da mulher ter em sua maioria ou em

alguns casos em sua totalidade homens para atender e que em algumas situações as

medidas protetivas são cedidas por conta da vítima demonstrar algum conhecimento

sobre o assunto. Ressaltou que as medidas protetivas são diferentes da classe média

alta comparada com a classe baixa. Já que a classe média alta entra com pedido de

divórcio, muda de apartamento e alguns casos vão viajar para longe de casa por um

tempo.  Porém, a classe baixa mora no mesmo terreno que o agressor,  por  vezes  é

dependente financeiramente deste e não tem para onde ir e nem como ir. Outra situação

colocada pela palestrante em relação a violência contra a mulher é a questão da mulher

negra, que é discriminada dentro de casa pelo companheiro e na sociedade. Se tornando

invisível e ocupando espaços que a mulher branca não se coloca. E afirmou que os

números de violência contra a mulher negra é maior que em relação a mulher branca.

Encerrou sua fala citando o fato das cotas na UFSC – Universidade Federal de Santa

Catarina, que foi algo considerado absurdo. Os alunos cotistas tiveram que resistir as

dificuldades de uma instituição branca e burguesa.

Com o fim da fala  da palestrante respondendo as questões  levantadas  a  sra

Liliana,  presidente  do CMDM, tomou a  fala  para esclarecer  a  questão da Patrulha

Maria da Penha,  pontuou que o CMDM se colocou a favor da criação do projeto,

porém contra a forma que foi  proposta,  já que não havia uma estrutura para a sua

execução.
E assim se encerrou a primeira noite da 3ª Conferência Municipal dos Direitos

das Mulheres.

2.2 Dia 23/09/2017 – Sábado – 8h

A abertura  do  segundo  dia  da  Conferência  foi  realizada  pela  cerimonialista

Giana abordando as  diretrizes  para a leitura e  aprovação do Regimento Interno que

ocorreu com as seguintes considerações acordadas previamente:

• A leitura foi  realizada por capítulos e após o término de cada um foi
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perguntado se havia destaques.  No caso de haver destaques o interessado

deveria entregá-lo por escrito ao relator que se encontrava na primeira fileira

de cadeiras.
• Os  capítulos  em  que  não  houver  destaques  foram  considerados

aprovados.
• No  que  se  refere  aos  destaques,  esses  deveriam  ser  escritos

coerentemente  para  que  fossem  colocados  em  votação.  Na  votação  dos

destaques aqueles que fossem aprovados substituiriam o texto original e em

caso negativo, permaneceria o texto como estava.
• Na votação  dos destaques  os  que  aprovam deveriam se manter  como

estavam e os que discordavam deveriam levantar a mão.

A  responsável  pela  leitura  do  Regimento  Interno  desta  Conferência  foi  a

conselheira Denise Ângela Mastroeni. O Regimento pode ser conferido no ANEXO VI

– Regimento Interno.

Não houve destaques durante a leitura, sendo aprovado o Regimento Interno da

3ª Conferência Municipal dos Direitos das Mulheres.

Em  seguida,  iniciou-se  a  palestra  com  o  tema:  “Identidade  de  Gênero  e

Orientação Sexual” que foi proferido pela Sra. Letícia Lanz.

Letícia  Lanz,  64 anos,  Psicanalista,  Poeta,  Escritora  e  Pensadora.  Mestra em

Sociologia  pela  UFPR  e  Especialista  em  Gênero  e  Sexualidade  pela  UERJ

(Universidade do Estado do Rio de Janeiro),  formou-se também em Economia e fez

mestrado em Administração de Empresas na Universidade Federal  de Minas Gerais,

tendo  atuado  por  30  anos  como  Consultora  na  área  de  Recursos  Humanos,

Desenvolvimento  Gerencial  e  Desenvolvimento  de  Equipes  de  Trabalho,  em

organizações públicas e privadas do país e do exterior. Fez diversas especializações no

exterior, entre elas nas áreas de Saúde e Forma Física (Londres) e de Desenvolvimento

de Pessoas (Tóquio). Casada há 39 anos, tem três filhos e três netos. Publicou diversos

livros, sendo o mais recente “O Corpo da Roupa: introdução aos estudos transgêneros”.

Participou da fundação da ABRAT – Associação Brasileira de Transgêneros, tendo sido

sua primeira presidente. Fundou ainda o Movimento Transgente, que congrega hoje uma

parcela bastante representativa da população transgênera do país. Mantém, desde 2006,

o  “Arquivo  Transgênero”  (www.leticialanz.blogspot.com.br),  um  dos  sites  mais

acessados  em  língua  portuguesa  para  informações,  suporte  e  ajuda  em  questões
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transgêneras, expressão de identidades gênero-divergentes e diversidade de gênero. Em

2013, tornou-se a primeira pessoa a receber o prêmio Cláudia Wonder, concedido por

Entidades  de  Defesa  das  Pessoas  Transgêneras  do  Estado  de  São  Paulo,  como foi

também,  em  2014,  a  primeira  pessoa  transgênera  a  obter  o  grau  de  Mestre  pela

Universidade  Federal  do  Paraná.  Como  palestrante  e  professora  convidada,  tem

participado  de  Congressos  e  Seminários  por  todo  o  país,  ministrando  cursos  e

proferindo palestras em Universidades,  Escolas, Empresas,  Entidades e Organizações

não-Governamentais,  expondo  e  debatendo  questões  relacionados  aos  Direitos

Humanos, à Diversidade Sexual e de Gênero, aos Estudos Transgêneros e ao Resgate e

Defesa dos Direitos Civis das Pessoas Transgêneras em nosso país.

Leticia  Lanz  foi  recebida  pelas  conferencistas  com  aplausos  e  gritos  de

admiração, por conta disso iniciou seu discurso dizendo que “É muito bom começar

assim porque a gente não sabe como vai acabar! (risos)”. E introduziu o assunto citando

o  seguinte  trecho  da  conversa  da  Alice  com  o  Gato,  do  livro  Alice  no  País  das

Maravilhas: 
“(...) pensou Alice, e continuou: “Poderia me dizer, por favor, que caminho devo tomar

para sair daqui?”
“Isso depende bastante de onde você quer chegar”, disse o Gato.
“O lugar não importa muito…”, disse Alice.
“Então não importa o caminho que você vai tomar”, disse o Gato. 
(...)
“Nesta direção”, disse o Gato, girando a pata direita, “mora um Chapeleiro. E nesta

direção”, apontando com a pata esquerda, “mora uma Lebre de Março. Visite quem

você quiser, ambos são loucos”.
“Mas eu não ando com loucos”, observou Alice.
“Oh, você não tem como evitar”, disse o Gato, “somos todos loucos por aqui. Eu sou

louco. Você é louca”.
“Como é que sabe que eu sou louca?”, disse Alice.
“Você deve ser”, disse o Gato, “senão não teria vindo pra cá”. 

E discursou sobre a importância de saber o que “eu quero”, já que o problema

hoje  é  o  excesso  de  caminho.  Ressaltou  que  dentro  da  sociologia  vivemos  a  pós-

modernização com muitos fragmentos e possibilidades. Mas, que não deveríamos querer

qualquer lugar. Colocou o fato de todos quererem falar e ser ouvidos, pontuando que a

individualização é o primeiro passo para a coletividade. E que precisamos de pessoas

inteiras e isso só acontece quando deixamos as pessoas falarem, porque assim podemos

confrontar  ideias  com  fatos.  Ao  seu  ponto  de  vista  não  tem  salvação  individual,

13



precisamos fazer esforços coletivos. Assim, entrou no assunto de ideologia de gênero,

explicando que isso não existe. O que existe é o sexo, o gênero e a orientação sexual.

Então, ela não entrou em explicação sobre a tal ideologia de gênero, mas contextualizou

a  formação  dos  conceitos  e  as  diferenças,  principalmente,  entre  sexo  e  gênero.  E

concluiu  simplificando  que  sexo  é  definido  pelo  órgão  genital  e  o  gênero  é  uma

construção social, como a pessoa se vê. 

As conselheiras Paula Fernanda Rocha Dias e Marlise Graf foram convidadas

para entregar uma pequena lembrança como forma de agradecimento a Sra. Letícia.
Dando continuidade, iniciaram-se os trabalhos nos eixos temáticos. Por conta, do

número de participantes presentes para esse momento os grupos se reuniram em espaços

separados no mesmo local, ou seja, não foram utilizadas as salas de aula disponíveis

conforme o planejamento logístico. Assim, os inscritos no Eixo Temático: 1. Identidade

de Gênero e Orientação Sexual ficaram no palco; o Eixo Temático: 2. Vulnerabilidade e

a Violação da Mulher Joinvilense ficaram nos fundos; o Eixo Temático: 3. Invisibilidade

da Mulher Negra e a Questão Racial em Joinville  se reuniram na parte da frente; e o

Eixo Temático:  4. Enfrentamento da Violência Contra a Mulher se dirigiu para a parte

de fora, na varanda, do Centro de Convenções. 

 Após  a  realização  do  debate,  formulação  de  propostas  e  moções  dos  eixos

temáticos  houve  um  intervalo  de  almoço  que  se  iniciou  às  12h  e  se  encerrou  às

13h30min. E cada conferencista recebeu uma ficha de avaliação dentro das pastas que

deveria ser preenchida e depositada na urna no setor de credenciamento. 
Para  dar  início  ao  terceiro  período  dessa  conferência  aconteceu  uma

apresentação cultural com o grupo Baque Mulher. 

Baque Mulher é um grupo de Maracatu Nação sediado na cidade de Recife/PE,

formado  totalmente  por  mulheres,  fundado em 2008 e  idealizado  por  Mestra  Joana

Cavalcante,  Mestra  da  Nação  do  Maracatu  Encanto  do  Pina.  A  partir  de  2013,

integrantes do Baque Mulher que residem em outras localidades passaram a fortalecer

esse coletivo e iniciaram ensaios  em suas  cidades,  promovendo a  formação do que

foram chamados de grupos filiais, sendo formado assim um grupo em nossa cidade. O

Baque Mulher tem como finalidade o desenvolvimento, a manutenção e a disseminação

da cultura do maracatu entre mulheres, visando, muito além do fator percussivo, a troca

de experiências relacionadas ao universo feminino.

Após a apresentação cada conselheira presenteou uma integrante do grupo com
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um mimo em agradecimento pela participação do grupo na conferência.

Em seguida,  a conselheira do CMDM, Sra Júlia Melim Borges Eleutério,  foi

convidada a fazer o lançamento de seu livro “(Des) Igualdade de gênero nas relações do

trabalho:  Por  um  novo  paradigma  relacional  a  partir  da  desconstrução  da  cultura

machista”.
A sequência se deu com a apresentação e aprovação das propostas por  eixos

temáticos e das moções. Para isso, foram convidadas para compor a mesa a presidente

do conselho, Liliana Piscki Maes, e a conselheira Jaqueline do Rocio Alves Coelho que

conduziram  este  momento.  Sendo  que  cada  eixo  temático  teve  15  minutos  para  a

apresentação  de  suas  propostas.  Após  a  aprovação  de  cada  proposta,  foi  feita  a

apresentação das moções. Cada autor teve 1 minuto para a defesa de sua moção. Todas

as propostas e moções foram aprovadas.

2.2.1 RELATÓRIO DOS EIXOS TEMÁTICOS

EIXO 1 – IDENTIDADE DE GÊNERO E ORIENTAÇÃO SEXUAL
Debatedoras: Júlia Melim Borges Eleutério e Letícia Lanz.
Apoio: Denise Sanches da Silva

A ideia de que a transexualidade é uma patologia de disforia de gênero deve ser

afastada, uma vez que é reconhecida como uma identidade de gênero a partir da qual

decorrem direitos da personalidade, como o direito à vida privada, à intimidade, à saúde

e  à  identidade  pessoal.  Abordar  a  temática  das  mulheres  transexuais  e  travestis  é

fundamental para visibilizar a luta e para fortalecer a reivindicação e a efetivação dos

direitos  respectivos.  Discutir  esta  temática no âmbito das  políticas  públicas  torna-se

urgente, porquanto indispensável à garantia desses direitos, que são reconhecidos pela

Constituição Federal  de 1988, na medida em nenhuma pessoa pode ser tratada com

discriminação. 
O conceito de gênero aplicado ao feminismo possibilitou a desconstrução da

crença  de  que  há  um  modelo  universal  de  mulher,  abrindo  a  possibilidade  para  a

construção das identidades de gênero (BENTO, 2006). Neste sentido, a mulher não é

aquela nascida do sexo biológico, ou seja, que possui uma anatomia feminina e sim é

aquela que se identifica como mulher. A partir desta perspectiva, o eixo “Identidade de

gênero  e  orientação  sexual”  justifica-se,  mormente  para  que  sejam  esclarecidos

conceitos, para que direitos sejam reafirmados, para que a luta possa ser fortalecida,

sendo necessário um olhar voltado às mulheres transexuais e travestis de Joinville/SC.
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Após a explanação da debatedora o grupo iniciou a formulação de propostas e

moções que contemplem as demandas discutidas no grupo, as propostas abordaram os

seguintes temas:

• Promover programas para que os agentes da educação tenham elementos

e mecanismos para trabalhar como lidar com as diferenças;
• Promover debates públicos com a presença da sociedade civil e a mídia

sobre a vulnerabilidade,  violação de direitos e  discriminações  sofridas

pela comunidade LGBT para dar visibilidade e acesso a esses direitos;
• Criar, pela Secretaria Municipal de Saúde, um protocolo de atendimento

multiprofissional às pessoas trans;
• Criação de um Centro de Referência LGBT como uma política pública

de  caráter  intersetorial,  com  atendimento  de  profissionais  do  serviço

social, psicologia, direito, entre outros, na perspectiva de garantir acesso

a saúde, emprego, educação, a exemplo da Casa Florescer, em São Paulo;
• Realização da Conferência Municipal de Direitos da Mulher em 2019,

pelo Conselho Municipal dos Direitos da Mulher;
• Criação da Secretaria Municipal da Mulher;
• Tipificação junto aos registros de ocorrência de crimes de LGBTfobia;
• Humanização do atendimento às mulheres vítimas de violência junto à

DPCAMI  durante  o  registro  do  boletim  de  ocorrência,  precedida  de

capacitação para formação  de agentes  policiais  e  demais  profissionais

com  ênfase  nas  relações  de  raça,  etnia,  gênero,  orientação  sexual,

identidade  de  gênero,  diversidade  religiosa,  deficiências  e  direitos

humanos;
• Criação  de  Delegacia  Exclusiva  de  Mulher,  com  funcionamento  24

horas;
• Acionar  os  representantes  eleitos  pela  população  joinvilense  junto  ao

Congresso  Nacional  para  que  seja  reforçado  projeto  de  lei  que

criminaliza a homofobia.

Desta  forma  através  das  propostas  debatidas  no  grupo,  foram  aprovadas  4

moções, entre elas, 1 de repúdio, 1 de recomendação, 1 de apoio e 1 de solidariedade. O

debate foi finalizado com a assinatura das moções.

EIXO 2: VULNERABILIDADE E A VIOLAÇÃO DOS DIREITOS DA MULHER

JOINVILENSE.
Debatedora: Cynthia Maria Pinto da Luz 
Apoio: Lisete Freitas Vargas Ellmer; Jaqueline do Rocio Alves Coelho e Talyta Struck.
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Joinville, a maior cidade do estado de Santa Catarina e com o primeiro PIB do

estado,  não  se  desincumbe  de  sua  responsabilidade  de  produzir  políticas  públicas

adequadas ao efetivo combate da violência contra a mulher.

A partir de uma análise crítica da atualidade do município de Joinville discutir-

se-á sobre os avanços e retrocessos dos direitos das mulheres, observando as legislações

e as propostas de alterações, diante disso, compreende-se como necessário abordar as

questões de vulnerabilidade que atinge as mulheres residentes do município.

Este eixo possibilitará o conhecimento da amplitude do espaço da mulher em

Joinville abordando seu contexto, dificuldades e privações. Afirma-se a importância de

analisar  as  novas  concepções  da  reforma  da  previdência  e  da  reforma  trabalhista,

abordando os retrocessos que resultam na perda de direitos já conquistados e garantidos

na  Constituição  Federal.  Compreender  esses  contextos  mostra-se  primordial  para  a

conquista de igualdade entre homens e mulheres.

Identificar o principal fator de vulnerabilidade da mulher no município, a qual

todas as mulheres, em suas diversidades, devem estar representadas sejam elas índias,

negras,  brancas,  lésbicas,  idosas,  jovens,  mulheres  com  deficiência,  ciganas,

profissionais  do  sexo,  rurais,  urbanas,  periféricas,  imigrantes,  entre  outras.  Com  a

instrumentalização de/das políticas públicas possamos identificar e propor ações que

resultem  na  prevenção  da  violência  contra  as  mulheres  conforme  Plano  do  Pacto

Nacional pelo Enfrentamento à violência Contra as Mulheres.

Nesse  contexto,  a  realização  da  III  Conferência  Municipal  dos  Direitos  das

Mulheres possui um papel extremamente importante na luta, reconhecimento e defesa

dos direitos das mulheres, utilizando grupos de trabalho que oportunizam a sociedade

civil a pensar, discutir e propor alternativas que promovam a igualdade social e o acesso

aos direitos.

Bem como,  deve  consolidar-se como um espaço de denúncia da  situação de

violação dos direitos da mulher e de reivindicação e cobrança do papel dos gestores

públicos,  responsáveis  pela  promoção  e  implementação  de  políticas  públicas  de

combate à violência contra a mulher e promoção de seus direitos.

Esse eixo utilizou-se de duas horas para a realização do debate, formulação de

propostas e moções.

Cynthia  Maria  Pinto  da  Luz,  advogada  do  Centro  dos  Diretos  Humanos  de

Joinville e Vice-presidente do Conselho Estadual de Direitos Humanos – CEDH/SC,
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como  debatedora  iniciou  sua  fala  abordando  sobre  a  configuração  do  eixo  e  a

importância do momento como proposta de mudança. O grupo definiu Jaqueline do

Rocio Alves Coelho como a organizadora e responsável por confeccionar as moções e

Talyta Struck como relatora.

A debatedora  prosseguiu  contextualizando  sobre  a  importância  de  elaborar

propostas de enfrentamento as demandas que afetam o direito da mulher, ressalta que

uma das principais violações do direito e de vulnerabilidade que atinge a mulher é a

violência,  sendo  necessário  um olhar  da  sociedade  e  do  poder  público  sobre  essas

situações.

Diante  disso,  Cynthia  traz  durante  sua  explanação  dados  do  município  e  do

estado correspondentes a violência contra a mulher, mencionando o retrocesso e o olhar

machista do poder judiciário e do poder público diante da Lei Maria da Penha e suas

determinações, além da ausência de instrumentos e equipe multidisciplinar que visem o

atendimento à mulher. Aborda-se sobre o retrocesso de direitos que o País está passando

como  a  reforma  trabalhista,  reforma  da  previdência,  dentre  outros,  que  atinge

diretamente os direitos fundamentais conforme a Constituição Federal.

Relatou sobre a criação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, sobre o

Centro de Direitos Humanos – CDH e sobre os serviços oferecidos nesta instituição.

Durante  a  fala  da  debatedora  é  ressaltado  que  esta  conferência  ocorre  de  forma

independente sem nenhuma chamada Estadual,  o que nos remete a  compreensão do

descomprometimento  do  governo  com  as  mulheres,  paralelo  a  essas  informações  é

mencionado sobre o posicionamento da Prefeitura de Joinville diante da III Conferência

Municipal dos Direitos das Mulheres e sobre licitação do evento, afirmando que está

Conferência  só  ocorreu  devido  o  engajamento  e  a  luta  do  CMDM e  das  mulheres

participantes.

Após a explanação da debatedora o grupo iniciou a formulação de propostas e

moções que contemplem as demandas discutidas no grupo, as propostas abordaram o

seguinte viés: 
• Alteração da legislação do CMDM, alterando-o para um conselho

deliberativo;
• Proposta de um fundo municipal com dotação orçamentária para

que a LDO esclareça a quantia destinada ao CMDM;
• Adesão ao Plano Nacional de Políticas para as Mulheres;

18



• Assinatura  do  Pacto  Nacional  de  Enfrentamento  a  Violência

contra a Mulher;
• Confecção de um diagnóstico social da mulher joinvilense;
• Criação de uma Secretaria Municipal da Mulher;
• Elaboração de um plano de ação que contemple o atendimento ao

agressor;
• Criação de uma Vara especializada na Lei Maria da Penha;
• Fortalecimento do Fórum das Mulheres;

Por meio das propostas mencionadas acima, o grupo pleitou sobre a importância

do  engajamento  da  sociedade  e  principalmente  das  mulheres  em busca  de  ações  e

atitudes que promovam o cumprimento das propostas, a fiscalização do cumprimento

das  políticas  públicas  instituídas  pelo  SUS  e  SUAS,  visando  a  qualificação  dos

trabalhadores sociais e fortalecendo as ações voltadas para as mulheres, incluindo ações

do CMDM. 

Através das propostas debatidas no grupo, foram aprovadas sete moções, entre

elas, 5 de repúdio, 1 de recomendação e 1 de apoio, baseados nesses segmentos o debate

foi finalizado com a assinatura das moções.

Eixo 3 – A INVISIBILIDADE DA MULHER NEGRA E A QUESTÃO RACIAL

EM JOINVILLE.
Debatedoras: Ana Paula Nunes Chaves e Enfa. Msc.Vanessa Cardoso Pacheco
Apoio: Loenir Fátima de Paula Furtado

Neste grupo de trabalho e estudos, foi abordado as pesquisas sobre a temática da

mulher  negra  na  sociedade  brasileira  contemporânea  e  joinvilense.  Sua  estrutura

apresentou duas categorias de análise: inserção da mulher negra nos espaços de poder e

os  impactos  da  situação  socieconômica  da  população  negra,  com a  intersecção  de

gênero  e  raça/cor.  Buscando  assim,  fazer  uma  reflexão  acerca  da  tripla  opressão

vivenciada pelas mulheres negras por questões de gênero, raça/cor e classe social. As

desigualdades das mulheres negras em Joinville, o racismo e da discriminação racial.

Pretendeu-se  dessa  forma  desconstruir  a  ideia  de  democracia  racial  amplamente

difundida e a igualdade de oportunidade entre as mulheres negras e não negras. Assim

como, apresentar os impactos das desigualdades e do racismo institucional no processo

de viver, adoecer e morrer da população negra. As manifestações de suas demandas,

lutas e resistências expressas no feminismo negro e movimento de mulheres negras ao

possibilitar  o  surgimento  de  uma  nova  protagonista  política,  agora  articulada  e
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combatente  de  sua  agenda  política.  Os  avanços  e  desafios  nesse  cenário  foram

juntamente discutidos evidenciando possibilidades de novos rumos ao mesmo tempo do

combate a antigas pautas para a promoção de justiça social, em uma sociedade inclusiva

e equânime.

Após a explanação da debatedora o grupo iniciou a formulação de propostas e

moções que contemplem as demandas discutidas no grupo, as propostas abordaram os

seguintes temas:

• Estratificação de indicadores considerando raça/cor e gênero do serviço

público municipal;

• Educação permanente de profissional da saúde quanto ao preenchimento

do quesito raça/etnia;

• Veiculação  da  campanha  nacional  de  racismo  na  saúde  conforme

proposto pelo Ministério da Saúde no município de Joinville;

• Obrigatoriedade do preenchimento do quesito raça/cor nos formulários

dos órgãos públicos municipais;

• Implementação de projetos e ações nas empresas de recursos humanos

para  que  preparem  a  mulher  negra  para  o  mercado  de  trabalho,  em

parceria  com entidades  relacionadas  a  causa  negra,  sendo  subsidiado

transporte e material didático;

• Seja feita pela Secretaria de Educação, através do EJA, campanha para

atingir as mulheres negras.

Finalizando o debate desse eixo foram assinadas e aprovadas 3 moções, todas de

recomendação.

Eixo 4: ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER
Debatedora: Maria Cecília Takayama Koerich e Lilian Mara dos Santos
Apoio: Marlise Graf

Neste grupo de trabalho pretendeu-se discutir sobre o caráter sociocultural da

violência e os mecanismos de seu enfrentamento. Citando a Lei Maria da Penha como

um marco legal  que contempla as mulheres em situação de violações de direitos,  o

Mapa  da  Violência  2015  Homicídio  de  Mulheres  no  Brasil  –  como  um  possível

espelhamento da dura realidade vivida por nós mulheres brasileiras e o disque denúncia

180  que  viabiliza  atendimento  as  mulheres  vítimas  de  violências.  Entendemos  a(s)

violência(s) como cita Minayo (1994, p.07), sendo um “complexo e dinâmico fenômeno
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biopsicossocial e seu espaço de criação e desenvolvimento é a vida em sociedade”. Com

esta  perspectiva  fugimos  de  um  olhar  simplista  e  naturalizador  deste  fenômeno,  e

atentamos para os processos históricos e culturais que legitimam e que promovem a(s)

violência(s).  O mapa da violência 20152:  homicídio de mulheres no Brasil  cita que

nosso país é o 5ª na posição internacional, entre 83 países em mortes de mulheres (4,8

homicídios  por  100  mil  mulheres),  só  estamos  melhor  que  El  Salvador,  Colômbia,

Guatemala  e  a  Federação  Russa,  que  ostentam  taxas  superiores  às  nossas.

(WAISELFISZ,  2016,  p.  72).  O  disque  180  é  um  canal  de  denúncia  para  relatar

violências contra as mulheres, foi criado pela Secretaria de Políticas para as Mulheres

da  Presidência  da  República  (SPM-PR),  em  2005,  para  servir  de  meio  direto  de

orientação sobre direitos e serviços públicos para a população feminina em todo o país,

sendo gratuita a ligação. (fonte: http://www.spm.gov.br/ligue-180). E temos a Maria da

Penha3  (LEI Nº  11.340,  DE 7  DE AGOSTO DE 2006),  que  tipificas  as  violências

perpetradas  contra  as  mulheres,  as  medidas  protetivas  de  garantia  e  segurança,  da

assessoria  destinada  a  ela  quando  vitimizada,  citando  desde  o  amparo  policial,

assistencial  e  psicológico;  as  ações  direcionadas  ao  seu  agressor,  da  atuação  do

Ministério Público e Assistência Judiciária, o que contemplaria sua demanda diante da

sua  vulnerabilidade  e  de  risco  social  frente  a  violência.  E  diante  deste  contexto

paradoxal encontramos as mulheres brasileiras, “importantes-sem- importância”. Como

podemos enfrentar as violações de direitos em nossa sociedade? Como está a rede de

proteção a mulher em nosso município?

Após a explanação da debatedora o grupo iniciou a formulação de propostas e

moções que contemplem as demandas discutidas no grupo, as propostas abordaram as

seguintes necessidades:

• Sensibilizar e implementar a Secretaria da Mulher;

• Desenvolver políticas públicas que atendam a necessidade das mulheres

que sofrem violência (Municipal e Estadual);

• Implementar  equipes  efetivas  para  acompanhar  mulheres  que  sofrem

todos os tipos de violência (Municipal e Estadual);

• Viabilizar meios (formação, cursos profissionalizantes) para as mulheres

adquirirem sustentabilidade financeira e autonomia e promover espaço

de empoderamento das vítimas na formação sócio econômica;

• Ofertar curso de defesa pessoal feminino nas escolas municipais;
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• Dar resposta a sociedade das políticas públicas voltadas para as mulheres

(como as unidades móveis);

• Dar suporte e estrutura para a as delegacias que atendem as vítimas de

agressões.

Entretanto, ao finalizar esse Eixo não apresentou moções. 

2.3 MOÇÕES APROVADAS

Foram apresentadas e aprovadas o total de 14 moções, sendo dessas: 2 de apoio,

6 de repúdio, 1 de solidariedade e 5 de recomendação. 
Em grande maioria essas moções são destinadas ao âmbito municipal, tendo 2

direcionadas ao Governo do Estado e 1 a nível federal.  Conforme segue as figuras a

seguir.

Figura1: Moção 1
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher
Figura 2: Assinatura Moção 1
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 3: Moção 2
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 4: Assinatura Moção2
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 5: Moção3
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 6: Assinatura Moção3
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 7: Moção 4
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 8: Assinatura Moção4
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 9: Moção 5
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 10: Assinatura Moção 5
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 11: Moção 6
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 12: Assinatura Moção 6
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 13: Moção 7
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 14: Assinatura Moção 7
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 15: Moção 8
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 16: Assinatura Moção 8

37



Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 17: Moção 9
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 18: Assinatura Moção 9
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 19: Moção 10
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 20: Assinatura Moção 10

41



Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 21: Moção 11
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 22: Assinatura Moção 11
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 23: Moção 12

44



Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 24: Assinatura Moção12
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 25: Moção 13
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 26: Assinatura Moção 13
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 27: Moção 14

48



Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Figura 28: Assinatura Moção 14
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Fonte: CMDM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher
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As moções serão publicizadas conforme resolução 19/17 CMDM, em ANEXO.

 VII - Publicização das Moções. 

Desta  forma,  finalizou  os  trabalhos  propostos  por  essa  conferência  dando

sequência a programação com o fórum de eleição do Conselho Municipal dos Direitos

da Mulher.

3. FÓRUM DE ELEIÇÃO DO CMDM

 Na  continuidade,  iniciou-se  o  Fórum  de  Eleição  das  entidades  não

governamentais  para  a  composição  do  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Mulher

(gestão 2017-2019), conforme Resolução 018/2017 CMDM em ANEXO VIII – Fórum

de Eleição.

,  de  acordo  com a  convocação  do  secretário  da  SAS  e  o  edital  de  convocação  nº

001/17/CMDM. Convidou-se para compor a mesa a Comissão Eleitoral do Fórum de

Eleição, composta pelas conselheiras  Júlia  Melim Borges  Eleutério,  presidente desta

comissão, Denise Sanches da Silva e Loenir Fátima de Paula Furtado, secretárias da

comissão,  com  a  finalidade  de  fazer  a  leitura  do  Regimento  Interno  do  Fórum  de

Eleição das  Conselheiras  do Conselho Municipal  dos  Direitos  das  Mulheres  Gestão

2017 – 2019 e a condução dos trabalhos deste Fórum. Assim, a  conselheira Denise

Sanches  da  Silva  fez  a  leitura  do  Regimento  Interno  do  Fórum  de  Eleição  das

Conselheiras  do  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Mulher  e  a  conselheira  Júlia

Melim Borges Eleutério a leitura das Atas (datadas 14/08/2017 e 21/09/2017).
Não  sendo preenchidas  todas  as  vagas  em aberto,  as  demais  inscritas  foram

homologadas sendo dispensada a eleição, conforme previsto no Regimento. A comissão

informou  que  a  entidade  Comunidade  Terapêutica  Rosa  de  Saron  entregou  os

documentos em data posterior ao divulgado no edital 01/17, portanto, sua inscrição foi

indeferida.
As  entidades  com  suas  inscrições  homologadas  preencheram  o  cadastro  e

assinaram a lista oficial do CMDM, juntamente com a Comissão Eleitoral no palco da

conferência. Assim, de acordo com a lei segue quadro com a lista de conselheiras não-

governamentais para a Gestão 2017/19:

51



Nomes Segmentos

N
Ã
O
-
G
O
V
E
R
N
A
M
E
N
T
A
L

T. Samara da Rocha Espindola
S. Cleide Gasparin de Liz
(Consulado da Mulher) Entid. de Assist. Social que Prestam

Atendimento à MulherT. Daniela Rosendo
S. Paola Hakenhaar
(ACE - Faculdade Guilherme Guimbala)
T. Ana Cristina Delfino
S. Isolete Aparecida Pereira
(Comunidade Terapêutica Rosa de Saron)

Entidades de Atenção Integral à Saúde
da Mulher

T. Anne Caroline da Silva
S. Mariana Datria Schulze
(Universidade UNIVILLE)

Núcleos de Estudo de Gênero das
Universidades

T. Karla Cecília Adami
S. Maria Terezinha N. Devegili
(Ordem dos Advogados do Brasil– OAB)

Associação de Classe

T. Loenir Fátima de Paula Furtado
S. Denisia Martins
(Casa da Vó Joaquina)

Associação de Mulheres de Etnias e
Raças

T. Lisete Freitas Vargas Ellmer
S. Letícia Baldessar Rodrigues
(Centro de Direitos Humanos – CDH)

Instituições de Atendimentos à Mulher
Vitima de Violência

T. Júlia Melim Borges Eleutéro
S. Jéssica Michels
(Instituto  em  Defesa  da  Igualdade  de
Gênero)

Entidades de Defesa dos Direitos da
Mulher

O Fórum de Eleição foi encerrado com o registro fotográfico da composição das

novas conselheiras não governamentais.
Em nome do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher foi agradecido a todas

as pessoas que participaram desde evento. E chamado a Sra. Josefa Jesuína Santiago

Prates Martins, vice-presidente do CMDM para o discurso de encerramento conforme

segue:

“Senhoras e senhores boa tarde. Chegamos ao final de mais uma Conferência e
podemos  afirmar  com  toda  certeza,  que  os  diálogos  aqui  desenvolvidos  ficarão
marcados na nossa história e na história de Joinville. Essas conferências municipais
são  sinônimos  de  ações  pedagógicas  que  podem  sensibilizar  os  atores  de  nossa
sociedade,  para  que  discutam  e  entendam   que  direitos  das  mulheres  estão
intrinsecamente ligados  aos direitos humanos, que os mesmos devem ser respeitados
normatizados   e   traduzidos   em   políticas   públicas   adequadas, possibilitando a
todas as mulheres, independentes de sua ideologia de gênero, religiosa, etnia ou racial
viverem de forma digna, sem violências tendo como garantia, as leis.  Refiro-me as leis,
porque bem sabemos que elas existem e devem ser cumpridas. São essas conferências
que possibilitam o diálogo onde traçamos diretrizes e estabelecemos prioridades de
ação  política,  que  visam traçar  Políticas  de  gênero,  Vulnerabilidades,  Violação  de
direitos e o Combate a violência, desenvolvidas em um ambiente de luta, mas também
harmônico,  histórico,  em  conjunturas  diversas,  que  a  cada  Conferência  vai  se
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fortalecendo e alcançando os objetivos aqui discutidos e aprovados.  Os 4 eixos aqui
debatidos, deixaram claro a necessidade urgente, quiçá urgentíssima, de maior atenção
a mulher Joinvilense quando o assunto é:

IDENTIDADE DE GÊNERO E ORIENTAÇÃO SEXUAL; VULNERABILIDADES E A
VIOLAÇÃO  DOS  DIREITOS;  A  INVISIBILIDADE  DA  MULHER  NEGRA  E  A
QUESTÃO RACIAL E O ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER.

Não podemos jamais, deixar que todas as propostas aqui desenvolvidas, façam
apenas parte dos anais da história e dos arquivos de Joinville. Muito pelo contrário,
NÓS, LUTAREMOS pela efetivação de cada proposta elaborada, estaremos unidas com
a próxima gestão do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher,  estaremos unidas
como poder executivo e legislativo de Joinville, porém manteremos a nossa autonomia
e  imparcialidade  política  e  partidária  enquanto  CONSELHO  MUNICIPAL  DOS
DIREITOS DAS MULHERES e cobraremos a execução e a efetivação de TODOS OS
DIREITOS  que  são  devidos  à  mulher  Joinvilense.  Direitos  esses,  garantidos  na
Constituição Federal de 1.988 e principalmente, os direitos assegurados nas Políticas
Públicas. Não aceitaremos     o descaso,     e lembraremos à   todos   os interessados,
que  somos  NÓS,  MULHERES,  QUEM  DECIDIMOSOS  RESULTADOS    NAS
ELEIÇÕES  E  PRINCIPALMENTE,  NAS  ELEIÇÕES  DO  NOSSO  MUNICÍPIO.
Sabemos do poder que nós mulheres temos na família, no trabalho e na sociedade em
geral. Por essa razão, ainda que o caminho seja árduo, ainda que os resultados sejam
mínimos não desistiremos.  Sigamos e  prossigamos  na luta,  até  que  todas,  eu  disse
TODAS, sejamos reconhecidas e respeitadas como cidadãs de direito. Assim, senhoras
e senhores, tomo emprestada uma frase da caríssima SIMONE DE BEAUVOIR para
finalizar e   declarar   encerrada   a   III Conferência Municipal Dos Direitos Das
Mulheres.

"Que  nada nos  defina,  que  nada nos  sujeite.  Que a  liberdade  seja  a  nossa
própria substância, já que viver é ser livre".

Em  nome  do  Conselho  Municipal  dos  Direitos  das  Mulheres,  declaramos
encerrada a III  Conferência  Municipal  Dos  Direitos  Das  Mulheres.  RECEBAM, O
NOSSO MUITO OBRIGADA E O NOSSO ABRAÇO FRATERNO.”

Contudo,  este  relatório  foi  narrado  e  elaborado  pela  conselheira  Samara  da

Rocha Espindola, conferido e aprovado pelas conselheiras do Conselho Municipal dos

Direitos da Mulher. 
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ANEXO I – Resolução 006/2017 – CMDM
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ANEXO II – Lista de Presença
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ANEXO III – Resoluções e Documentos
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ANEXO IV – Material Visual.

Convite On-Line
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Flyer
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Cartaz
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ANEXO V – Cerimonial

CERIMONIAL

Abertura da 3a Conferência Municipal dos Direitos da Mulher

22/09/2017 – 17h30 – Centro de Convenções da Univille

Senhoras e senhores, boa tarde!

Em nome do Conselho Municipal  dos  Direitos da Mulher e da Prefeitura de

Joinville,  por  meio  da  Secretaria  de  Assistência  Social,  desejamos  as  boas-vindas  a

todos  que  prestigiam  a  3ª  Conferência  Municipal  dos  Direitos  das  Mulheres  de

Joinville.//

Agradecemos a presença:
(CARTÕES)

Registramos  e  agradecemos  também  a  toda  comissão  organizadora  da

conferência, as conselheiras do Conselho Municipal dos Direitos das Mulheres, a equipe

da  Secretaria  de  Assistência  Social,  da  Secretaria  de  Comunicação,  à  Univille  pela

parceria, por meio do Curso de Psicologia,  pela cessão do uso do espaço e o suporte.

Agradecemos  também  os  apoiadores:  Jéssica  Michels  Fotografia,  com  a

exposição fotográfica e o registro fotográfico deste evento, Grupo Vocal Babado de Saia

que já nos presenteou com suas músicas na chegada e o fotógrafo, Fábio Roque, em

ceder suas obras “Mulheres Maduras” para expor na Conferência.

Nosso  muito  obrigado,  sem  vocês  não  seria  possível  a  realização  desta

Conferência.
E  nesse  momento,  em  posição  de  respeito,  vamos  ouvir  o  Hino  Nacional

Brasileiro, e/ou Hino de Joinville

(HINO)

A  3ª Conferência  Municipal  dos  Direitos  das  Mulheres  tem como principais

objetivos discutir e elaborar políticas públicas voltadas à construção da igualdade de

gênero, bem como as diretrizes para a construção do Plano municipal de políticas para

as mulheres.
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Tem por objetivo, ainda, promover, qualificar e garantir a participação da sociedade, em

especial  das mulheres,  na formulação e controle das políticas públicas.  Entre outros

temas que serão tratados, no final da conferência será realizado o Fórum de Eleição de

entidades não governamentais para escolher representantes da sociedade civil  para a

composição do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher para o biênio 2017-2019.

E  para  marcar  esta  abertura  vamos  assistir  a  apresentação  do  Grupo  Vocal

Babado de Saia, que surgiu em 2009 pela iniciativa da cantora, musicista e professora

Rosenete Eberhardt.

Formado  essencialmente  por  vozes  femininas,  a  base  do  trabalho  inclui

aprimoramento vocal,  ensaios, e  busca de novos repertórios.  Elas se apresentam em

concertos nos bairros, para grupos da Melhor Idade, lares de idosos, escolas públicas e

em eventos da cidade. Em 2010,  gravou seu primeiro CD com músicas do folclore

brasileiro e dois anos mais tarde viria o segundo álbum intitulado Quinze pra Noite e no

Ano passado gravou o CD “Canções de Natal”. 

A  idealizadora  e  regente  Rosenete  é  professora  universitária,  Mestre  em

Patrimônio Cultural e Sociedade, e há 14 anos desenvolve o resgate de repertório para

voz e violão junto com Marcus Llerena, fazendo concertos no Brasil e no exterior, e

gravaram 13 CDs.

Vamos  ouvir  o  Grupo  Vocal  Babado  de  Saia,  sob  a  regência  de  Rosenete

Eberhardt.
(APRESENTAÇÃO)

Parabéns e muito obrigado ao Grupo de Vocal Babado de Saia pela brilhante

participação  neste  evento. Senhoras  e  senhores,  neste  momento  faremos  uma

homenagem a  conselheira,  guerreira,  ativista  da  causa  dos  Direitos  humanos  e  das

Mulheres com mais tempo no Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, Sra. Irma

Kniess – Diretora do Centro de Direitos Humanos.

Convidamos a Sra. Irma Kniess para que se dirija ao palco, acompanhada por

Lizandra Carpes - Assessora de Comunicação do CDH - Centro dos Direitos Humanos

que falará em nome de todas as mulheres pelos trabalhos e serviços prestados por esta

grande mulher, acompanhada pela conselheira Scheila  Maris Engelmann Chaves.
(LIZANDRA LÊ TEXTO E SCHEILA ENTREGA PRESENTE)
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Nossos cumprimentos à senhora Irma Kniess.

Ouviremos  neste  momento  as  palavras  do  diretor-executivo  da  Secretaria  de

Assistência Social,  Fábio de Oliveira,  que neste ato representa o prefeito de Joinville

Udo Döhler.
(FALA DIRETOR)

Ouviremos agora o Presidente da Câmara de Vereadores  Fernando Krelling.

(AUSENTE)
(FALA)

Para desejar as boas vindas a todos os conferencistas, e fazer a declaração de

abertura, convidamos, a presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, Sra.

Liliana Piscki Maes
(FALA – DECLARAÇÃO DE ABERTURA)

E a partir deste momento, daremos início a palestra da noite que tem como tema

“Igualdade de Gênero e os Novos Direitos”.

Para compor a mesa convidamos a conselheira, do segmento da Associação de

Mulheres de Etnias e Raças, representando a Casa Vó Joaquina,  Sra. Loenir Fátima

de Paula Furtado  e a conselheira representante da Secretaria de Assistência Social

Maria Cecília Takayama Koerich.
(AGUARDAR A SUBIDA)

Elas recepcionam a palestrante desta noite Dra. Daniela Felix.
(AGUARDAR A SUBIDA)

Dra. Daniela é Feminista, militante de Direitos Humanos, Criminóloga Crítica

Abolicionista,  professora do CESUSC e Líder  do Grupo de Pesquisa e Estudos A-

Grupa – Direito, Gênero e Feminismos (vinculado ao CNPq).

Mestre  em  Direito  pela  UFSC,  é  advogada,  com  atuação  no  campo  da

Advocacia Popular e Feminista, além de articuladora da Rede Nacional de Advogadas

e Advogados Populares – RENAP, em Santa Catarina e integrante do Coletivo Marietta

Baderna - Advogadas Feministas da RENAP. É também colunista do Portal Catarinas.
Com vocês, Daniela Felix, e a palestra “Igualdade de Gênero e os Novos Desafios”.

Desejamos uma boa noite e uma excelente conferência a todas e a todos!
(PALESTRA)
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Convidamos  as  conselheiras  Scheila  Maris  Engelmann  Chaves  e  a  Loenir

Fátima de Paula Furtado para entregar uma pequena lembrança à Daniela, como forma

singela de agradecermos pela participação.

Queremos agradecer a Dra. Daniela Felix, que se disponibilizou a estar conosco

na abertura desta conferência.

Neste momento, abriremos para uma discussão sobre a temática abordada. Caso

alguém queira realizar alguma pergunta ou algum comentário, favor dirigir-se aqui a

frente, onde os microfones estão disponíveis para os questionamentos.

Para encerrar esta noite, convidamos a todas e todos estarem conosco amanhã a

partir  das 8h para participarmos do segundo dia da conferência. Desejamos a todos

uma boa noite!

CERIMONIAL
3a Conferência Municipal dos Direitos das Mulheres
23/9/2017 – 8h – Centro de Convenções da Univille

GIANA - Bom dia, desejamos um ótimo dia de conferência para todas e todos!
Neste  momento  faremos  a  leitura  e  aprovação  do  Regimento  Interno  e,  para  isso,

teremos a seguinte dinâmica:
• A leitura será realizada por capítulos e após o término de cada um será perguntado se

há destaques. No caso de haver destaques o interessado deverá entregá-lo por escrito ao

relator que se encontra na primeira fileira de cadeiras.
• Os capítulos em que não houver destaques serão considerados aprovados.
•  No que se refere aos  destaques,  esse deverão ser  escritos coerentemente para  que

sejam colocados em votação. Na votação dos destaques aqueles que forem aprovados

substituirão o texto original e em caso negativo, permanecerá o texto como está.
• Na votação dos destaques os que aprovam deverão se manter como estão e os que

discordam deverão levantar a mão.

105



GIANA - Passo agora a palavra a Responsável pela leitura e aprovação do Regimento

Interno desta Conferência a conselheira Denise Ângela Mastroeni.

REGIMENTO INTERNO (leitura)

GIANA  -  Assistiremos  agora  a  palestra  com  o  tema:  “Identidade  de  Gênero  e

Orientação Sexual” que será proferida pela Sra. Letícia Lanz.

Letícia  Lanz,  64 anos,  Psicanalista,  Poeta,  Escritora  e  Pensadora.  Mestra em

Sociologia  pela  UFPR  e  Especialista  em  Gênero  e  Sexualidade  pela  UERJ

(Universidade do Estado do Rio de Janeiro),  formou-se também em Economia e fez

mestrado em Administração de Empresas na Universidade Federal  de Minas Gerais,

tendo  atuado  por  30  anos  como  Consultora  na  área  de  Recursos  Humanos,

Desenvolvimento  Gerencial  e  Desenvolvimento  de  Equipes  de  Trabalho,  em

organizações públicas e privadas do país e do exterior. Fez diversas especializações no

exterior, entre elas nas áreas de Saúde e Forma Física (Londres) e de Desenvolvimento

de Pessoas (Tóquio). Casada há 39 anos, tem três filhos e três netos. Publicou diversos

livros, sendo o mais recente “O Corpo da Roupa: introdução aos estudos transgêneros”.

Participou da fundação da ABRAT – Associação Brasileira de Transgêneros, tendo sido

sua primeira presidente. Fundou ainda o Movimento Transgente, que congrega hoje uma

parcela bastante representativa da população transgênera do país. Mantém, desde 2006,

o  “Arquivo  Transgênero”  (www.leticialanz.blogspot.com.br),  um  dos  sites  mais

acessados  em  língua  portuguesa  para  informações,  suporte  e  ajuda  em  questões

transgêneras, expressão de identidades gênero-divergentes e diversidade de gênero. Em

2013, tornou-se a primeira pessoa a receber o prêmio Cláudia Wonder, concedido por
Entidades  de  Defesa  das  Pessoas  Transgêneras  do  Estado  de  São  Paulo,  como foi

também,  em  2014,  a  primeira  pessoa  transgênera  a  obter  o  grau  de  Mestre  pela

Universidade  Federal  do  Paraná.  Como  palestrante  e  professora  convidada,  tem

participado  de  Congressos  e  Seminários  por  todo  o  país,  ministrando  cursos  e

proferindo palestras em Universidades,  Escolas, Empresas,  Entidades e Organizações

não-Governamentais,  expondo  e  debatendo  questões  relacionados  aos  Direitos

Humanos, à Diversidade Sexual e de Gênero, aos Estudos Transgêneros e ao Resgate e

Defesa dos Direitos Civis das Pessoas Transgêneras em nosso país.

GIANA - Passo a palavra para a palestrante.

PALESTRA
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GIANA – Agradecemos as  palavras  e  as  colocações  da Sra.  Letícia  Lanz,  pela sua

colaboração e presença nesta conferência, fez toda a diferença. Nosso muito obrigada! 

Convidamos as conselheiras Paula Fernanda Rocha Dias e  Marlise Graf para

entregar uma pequena lembrança como forma de agradecimento a Sra. Letícia.

GIANA - Daremos continuidade agora aos trabalhos nos eixos temáticos.
Ressaltamos  que  após  os  eixos  temáticos  teremos  um  intervalo  de  almoço  que  se

iniciará as 12:00h e se encerrará às 13:30h.

Os inscritos no Eixo Temático 1 ficarão no palco, o Eixo Temático 2 ficará nos

fundos, o Eixo Temático 3 ficará na parte da frente e o Eixo Temático 4 se dirigirá na

parte de fora, na varanda, do Centro de Convenções.

Aviso: Informamos que a ficha de AVALIAÇÃO está dentro das pastas e deverão ser

preenchidas e depositadas na urna, no setor de credenciamento.

EIXOS TEMÁTICOS

13h30
GIANA - Boa tarde!
Agradecemos o empenho e trabalho de todas as pessoas envolvidas neste evento.
Neste momento teremos uma apresentação cultural com o grupo Baque Mulher.

APRESENTAÇÃO Grupo Baque Mulher

GIANA - Muito obrigada por este grupo de mulheres pela linda apresentação, o baque

dos  tambores  é  símbolo  da  luta,  é  símbolo  da  resistência,  nós  mulheres,  estamos

diariamente nesta luta!
Neste momento convidamos a conselheira do CMDM, Sra Júlia Melim Borges Eleutério

que  fará  o  lançamento  de  seu  Livro  “(Des)  Igualdade  de  gênero  nas  relações  do

trabalho:  Por  um  novo  paradigma  relacional  a  partir  da  desconstrução  da  cultura

machista”.

GIANA -  Procederemos  com  a  apresentação  e  aprovação  das  propostas  por  eixos

temáticos e das moções.  Para isso convidamos para compor a mesa a presidente do

conselho, Liliana Piscki Maes, e a conselheira Jaqueline do Rocio Alves Coelho que

conduzirão este momento.

Eixo temático:
Cada eixo temático terá 15 min para a apresentação de suas propostas.
Aprovação de cada proposta.

Moções
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Cada autor terá 1 min para a defesa de sua moção.
Aprovação da moção.

GIANA  –  Neste  momento  iniciaremos  o  Fórum  de  Eleição  das  entidades  não

governamentais  para  a  composição  do  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Mulher

(gestão  2017-2019).  Agora  convidamos  a  Comissão  Eleitoral  do  Fórum de  Eleição,

composta pelas conselheiras Júlia Melim Borges Eleutério, presidente desta comissão,

Denise Sanches da Silva e Loenir Fátima de Paula Furtado, secretárias da comissão, a

fazer a leitura do Regimento Interno do Fórum de Eleição das Conselheiras do Conselho

Municipal dos Direitos das Mulheres Gestão 2017 – 2019 e a condução dos trabalhos

deste Fórum.

Leitura  do  Regimento  Interno  do  Fórum de  Eleição  das  Conselheiras  do  Conselho

Municipal dos Direitos da Mulher

As entidades com suas inscrições homologadas deverão neste momento, preencher o

cadastro e assinar a lista oficial do CMDM, juntamente com a Comissão Eleitoral (subir

até o palco).

GIANA - Em nome do Conselho Municipal  dos Direitos da Mulher agradecemos a

todas as pessoas que participaram deste evento.
Chamamos  agora  a  Sra.  Josefa  Jesuína  Santiago  Prates  Martins,  vice-presidente  do

Conselho  Municipal  dos  Direitos  das  Mulheres  para  dar  encerramento  a  esta

Conferência.
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ANEXO VI – Regimento Interno.

FÓRUM DAS ORGANIZACÕES NÃO GOVERNAMENTAIS DE

ATENDIMENTO E DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHERES DO

MUNICÍPIO DE JOINVILLE

Regimento Interno da Assembleia Geral para Eleição dos Membros do Conselho

Municipal dos Direitos da Mulher de Joinville- Gestão 2017-2019 

Capítulo I - Da Organização e Finalidade do Fórum

Art. 1º O Fórum das Organizações Não Governamentais de Atendimento e Defesa dos

Direitos da Mulher do Município de Joinville é uma organização da sociedade civil de

duração indeterminada, sem fins lucrativos, integrada por entidades de atendimento e

defesa  dos  direitos  da  mulher  do  município  de  Joinville  e  tem  por  finalidade  a

integração dessas entidades por meio de trocas de experiências, sugestões e proposições

que  contribuam  com  as  Políticas  Públicas  sob  a  ótica  de  gênero,  pugnando  pela

igualdade de oportunidades e de direitos entre homens e mulheres, de modo a assegurar

a mulher o pleno exercício de sua cidadania.

Capítulo II - Da Finalidade da Assembleia

Art. 2º  A Assembleia Geral do Fórum será instalada em sessão especial, a cada dois

anos, para eleger as representantes das organizações não governamentais que comporão

o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Joinville, conforme Lei nº 5.133, de

17 de dezembro de 2004. 
Parágrafo Único - A Assembleia Geral  do Fórum poderá ser  instalada também em

sessão especial quando solicitado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, para

substituição de representantes titulares e/ou suplentes no curso do seu mandato.

Art. 3º  A Assembleia Geral do Fórum deverá eleger 8 (oito) representantes titulares,

com  igual  número  de  suplentes,  das  organizações  não-governamentais  legalmente

constituídas, sediadas no Município de Joinville, sendo:
I - 2 (duas) representantes de entidades de assistência social que prestam atendimento à

mulher;
II - 1 (uma) representante de entidades de atenção integral saúde da mulher;
III – 1 (uma) representante de núcleos de gênero das universidades;
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IV – 1 (uma) representante de associações de classes;
V – 1 (uma) representante de associações de etnias e raças;
VI  –  1  (uma)  representante  de  instituições  de  atendimento  a  mulheres  vítima  de

violência;
VII – 1 (uma) representante de entidades de defesa dos direitos da mulher.

Art. 4º As representantes titulares do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e suas

respectivas suplentes exercerão um mandato de 2 (dois) anos, facultada uma reeleição,

podendo  ainda  ser  substituídas,  em  caso  de  vacância,  por  meio  de  nova  eleição

solicitada pelo CMDM e realizada pelo Fórum.
§ 1º No caso de substituição, serão eleitas apenas o número de representantes titulares

e/ou suplentes  necessário  para preencher  as  vagas  e,  seus  mandatos  serão  apenas  o

necessário para completar os mandatos das representantes originalmente eleitas, sendo,

portanto menores do que 2 (dois) anos.
§ 2º A função dos membros do CMDM é considerada de interesse público relevante e

não será remunerada, de acordo com a Lei nº 5.133, de dezembro de 2004.

Capítulo III – Da Organização da Assembléia

Art.  5º  A Assembleia  Geral  do Fórum para  Eleição  dos  Membros  do CMDM será

realizada no Centro de Convenções da Univille, situada à Rua Paulo Malschitzki, nº 10,

Zona Industrial Norte, Joinville - S/C, no dia 23/09/2017, às 15h, com qualquer número

de  representantes  das  organizações  não  governamentais  presentes,  inscritas  e

homologadas, de acordo com o Edital 001/17 de convocação do Fórum de Eleição.

Art. 6º A Assembleia será dirigida por uma Mesa Diretora composta por uma Presidente

e duas Secretárias, conforme deliberação e aprovação ocorridas em reunião ordinária,

no dia 1º de junho de 2017. 
§ 1º A Mesa Diretora deverá respeitar o disposto no presente Regimento e deverá seguir

o cronograma aprovado pelas participantes.
§ 2º É função principal da Presidente a direção dos trabalhos.
§ 3º É função principal das Secretárias a redação da Ata da Assembleia.

Capítulo IV – Do Processo Eleitoral

Art. 7º As representantes das organizações não governamentais para compor o CMDM

serão  escolhidas  livremente  por  meio  do  voto  direto  entre  as  representantes  das

organizações previamente credenciadas, conforme Edital nº 001/17.
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Art.8º Cada organização não governamental citadas no art. 3º deste Regimento terá 15

(quinze) minutos para se reunir e eleger a representante titular e representante suplente

que representarão seu segmento.
§ 1º A votação será por maioria simples e poderá ser aberta, ou fechada de acordo com a

deliberação de cada segmento.
§  2º  Em caso de  empate,  tanto  para  eleição  da  representante  titular,  quanto  para  a

suplente,  o  desempate  será  feito  pelas  representantes  das  organizações  não

governamentais,  devidamente  inscritas  e  homologadas  para  a  participação  deste

processo eleitoral, por votação direta e aberta com maioria simples.

Art.  9º Cada  organização  será  representada  em  apenas  um  segmento,  ou  seja,  a

representante de cada organização poderá votar e ser votada em apenas um dos 7 (sete)

segmentos.

Art.  10º As  vagas  que  não  forem preenchidas  em algum segmento,  por  não  haver

representantes  presentes  na  Assembleia,  ou  por  falta  de  interesse  em  participar  do

CMDM,  poderão  ser  preenchidas  por  representantes  de  organizações  não

governamentais de outro segmento, devidamente inscritas e homologadas, não eleitos

nos seus segmentos, pela Assembléia por votação direta e aberta com maioria simples.

Art. 11º Após a votação, as representantes eleitas em cada segmento deverão preencher

o Cadastro de Conselheiras Eleitas e entregá-lo preenchido à Mesa Diretora.

Capítulo V – Das Disposições Gerais

Art. 12º O presente Regimento será aprovado por votação direta e aberta com maioria

simples pelas participantes presentes no início da Assembleia. 

Art. 13º Ao final da Assembleia será lida e aprovada a Ata da Assembleia, descrevendo

os acontecimentos da Assembleia e ratificando os resultados das votações realizadas.
Parágrafo Único – Esta Ata, juntamente com os Cadastros de Conselheiras Eleitas, será

posteriormente  enviada  ao  CMDM,  oficializando  a  eleição  das  representantes  de

entidades não-governamentais.

Art. 14º Os casos omissos serão resolvidos pela Mesa Diretora da Assembleia.

Joinville, 23 de setembro de 2017.

111



ANEXO VII – Publicização das Moções
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ANEXO VIII – Fórum de Eleição
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